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DISPUTA 
rj  V ISAO 65'4,  

O líder do PMDB, deputado 
Genebaldo Correa (PMDB-BA), 
disse ontem que o seu partido ten-
tará impedir que o novo presiden-
te da Câmara, deputado Inocên-
cio Oliveira (PFL-PE), dirija os 
trabalhos da assembléia revisio-
nal, que fará a revisão constitucio-
nal este ano. O posto, segundo ele, 
deve ser ocupado pelo presidente 
do Senado, Humberto Lucena 
(PMDB-PB). Para Genebaldo, 
Inocêncio está sendo inábil ao an-
tecipar a discussão. 

Genebaldo explicou que a defi-
nição sobre o comando da revisão 
só vai ocorrer quando deputados 
e senadores se reunirem para esta 
belecer um regimento interno para 
os trabalhos. Ele lembrou que o 
artigo das disposições transitórias  

lnocencio disputa com... 

que trata da revisão constitucional 
afirma que a partir do dia 8 de ou-
tubro o Congresso irá se reunir 
"unicameralmente". Para o líder 
do PMDB, se na revisão constitu-
cional Senado e Câmara serão um 
corpo só, "o nome natural para 
encaminhar as mudanças na 
Constituição é o do presidente do 

ucena revisão constitucional. 

Senado, o senador Lucena" 
O peemedebista contestou a te-

se deInocêncio da supremacia dos 
deputados sobre os senadores pa-
ra decidir a matéria. "Na hora de 
decidir, seremos todos constituin-
tes outra vez, e vai ganhar a para-
da quem melhor se articular em 
plenário", disse. 

Inocêncio e Lucena mantive-
ram encontro ontem com o presi-
dente Itamar Franco no Palácio 
do Planalto, mas não quiseram fa-
lar sobre os assuntos tratados. À 
tarde, os presidentes da Câmara e 
do Senado assinaram seu primeiro 
ato conjunto, convocando ex-
traordinárianaente o Congresso 
por mais dois dias. A atual convo-
cação irá até quarta-feira, dia 10, 
mas agora, por decisão de seus 
presidentes, funcionará até sexta-
feira. Para esses dois dias foram 
colocados em pauta: escolha de 
autoridades (as que dependem de 
aprovação pelo Senado); votação 
de autorização para operações fi-
nanceiras por parte da União, dos 
Estados e dos Municípios; e a pro-
posta do ajuste fiscal. 


